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                                                                Cabo Frio, 17 de dezembro de 2018. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 134/2018 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador ACHILLES ALMEIDA BARRETO NETO  

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

Assunto: Encaminhamento das razões de veto 

 

 

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de autoria 

da ilustre Vereadora Letícia dos Santos Jotta, aprovado na Seção Ordinária do dia 22 de 

novembro de 2018, que “Estabelece que seja fixada na entrada de locais de marcação de 

consulta do SUS no Município de Cabo Frio uma placa com a Lei nº 2.439 de 06 de junho 

de 2012”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões a seguir 

especificadas. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto 

de Lei de autoria da Senhora 

Vereadora Letícia dos Santos Jotta que 
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“Estabelece que seja fixada na entrada 

de locais de marcação de consulta do 

SUS no Município de Cabo Frio uma 

placa com a Lei nº 2.439 de 06 de junho 

de 2012.”. 

 

Malgrado a louvável intenção da legisladora, a Proposta Normativa está eivada de 

inconstitucionalidades que impossibilitam a sua transformação em lei. 

 

A pretensão, de iniciativa parlamentar, cria obrigações e estabelece condutas a serem 

cumpridas pela Administração Pública, prevendo a necessidade de se colocar placas 

informativas nos locais de marcação de consultas. 

 

Não há dúvida de que a inciativa está revestida de boas intenções, porém acabou por 

invadir a esfera da gestão administrativa, e devido a isso padece de vicio de 

inconstitucionalidade. 

 

 É função precípua do Poder Executivo administrar, o que se revela em atos de 

planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público. De 

outro norte, incumbe ao Poder Legislativo, a função de editar leis, ou seja, atos normativos 

revestidos de generalidade e abstração. 

 

Todavia, na hipótese em tela, o legislador municipal, pretende criar obrigações de 

cunho administrativo para órgãos que integram a Administração Pública, determinando as 

informações que devem constar das placas que forem colocadas nos locais de marcação de 

consultas. 

 

A intenção legislativa, na prática, invade a esfera da gestão administrativa, que cabe 

exclusivamente ao Poder Executivo. Isso equivale à prática de ato de administração, de sorte a 

malferir o princípio da separação dos poderes. 

 

Decidir quais informações devem constar nas placas das unidades de saúde é decisão 

que se insere no âmbito de competência exclusiva do Poder Executivo, que extrapola a função 

legislativa. 

 

Deste modo, quando a pretexto de legislar, o Poder Legislativo administra, editando 

leis que equivalem na prática a verdadeiros atos de administração, viola a harmonia e 

independência que deve existir entre os poderes estatais. 

 

Verifica-se assim que ato normativo ora impugnado, de iniciativa parlamentar, é 

verticalmente incompatível com a nossa Constituição Federal por violar o princípio federativo 

e o da separação de poderes. 

 

Ademais, o ordenamento jurídico veda, em proposição normativa de iniciativa do 

Prefeito, a criação de ônus financeiro por parte do Poder Legislativo, ressalvadas as 

proposições de leis orçamentárias, das quais deve constar, entre outras exigências, a indicação 

da correspondente fonte de custeio para fazer frente ao aumento da despesa gerada. 

 

A proposição, originária do Parlamento e não tendo índole orçamentária, institui uma 

ação governamental que enseja a geração de encargos financeiros, incorrendo assim em 

inconstitucionalidade material. 
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Desse modo, não pode prosperar o Projeto de Lei em tela, face à incongruência diante 

dos preceitos de ordem constitucional e legal ora apontados, o que lhe retira a possibilidade de 

ser transformado em lei, mediante sanção do Executivo, e de produzir os efeitos legais 

esperados. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal que 

estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados propósitos 

que o inspiraram.  

 

 

ADRIANO GUILHERME DE TEVES MORENO 

Prefeito  


